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Referente ao Projeto de Lei n3 64012019 que "Dispõe sobre a Política
Estadual do Biogás e Biometano e adota outras providências.".

Nos termos do Substitutivo Integral no 02

Autora: Deputada Janaina Riva

Relator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 1810612019, sendo colocada em segunda pauta no dia 0611112019, tendo seu devido
cumprimento no dia l3l1ll20l9, após foi encamiúada para esta Comissão e aportado no dia
l4l1ll20l9, tudo conforme as folhas n! 02 e 19/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 64012019, de autoria da Deputada Janaina
Riva, conforme ementa acima. No âmbito desta comissão, esgotado o prazo regimental, não foram
apresentadas emendas e/ou substitutivos.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura dispõe sobre a Política Estadual do
Biogás e Biometano. Em sua justificativaa Autora assim expõe:

"A boa gestão dos resíduos, possível através de uma política articulada da cadeia
de geração de biogá,s, evitara a conÍ.aminação de agua e degradação dos solos,'

contaminação atmosférica e a liberação de gases de efeito-estufa. Outros efeitos
da política proposta são a superação do limite de produção em espaÇos

determinados (a propriedade rural, ou o terriÍório de um município, por exemplo)
por falta de área para a disposição; o cumprimento da legislação ambiental; a
redução dos impactos à saúde de trabalhadores e pressão nos serviços de saúde; a
geração de receita exlra; e a redução do êxodo rural.

Em resumo, viabilizar uma política de incentivo ao Biogirs trara eviderttes ganhos
à saúde pública, atendendo às premissas conceituais da sustentabilidade
econôntica, social e ambiental e aos preceitos de uma produção mais limpa, cont

estímulo à redução ou eliminação de resíduos no processo produtivo, o

aproveitamento energéíico dos resíduos e a irupulsão do seÍor de tecnologia ent

ntriquinas e equipamentos adequados às soluções ambientais.

Para além da simples redução da emissão de gases de efeito estufo, que iá
justificaria os beneficios, há de ser destacada a fixação do homem no campo pela
possibilidade de desenvolvimento de suas atividades com mais sustentabilidade e

qualidade de vida.
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Isto poslo, apresento o pleito, aguardando a aprovação pelos clemais pares e
acolhimenÍo pelos órgãos compelentes. "

O Projeto foi encarninhado à Comissão de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Recursos
Minerais, que exarou parecff de rnérito favorável à Proposição, a qual fora aprovada em 1.n votação
pelo Pleriário desta Casa de Leis ern 0611112019.

Na data de 0610212020
Pru apresentado o Substitutivo Integral n' 01 de autoria do

I Bosco
e deliberação.

Posteriormente, na data de 1510912021fora apresentado o §ubstitutivo Inteqral no 02, o
qual, visa adequar legística formal da proposição original e garantir a efetividade do Projeto de Lei
n.'64012019.

Desse modo, a proposição retornou para Comissão de Mérito para análise e parecer, a qual,
na data de 0110212022 exarou parecer de mérito favorável nos termos do Substitutivo Integral no
02 de Autoria de Deputado Dilmar Dal Bosco e coautoria do Deputado Carlos Avalone e da
Deputada Janaina Riva. reieitando desse modo o Substitutivo Integral no 01.

Em seguida, os autos retornaram na data de 0210212022 para esta Comissão de
Constituição, Justiça e Redação para emitir parecer, tudo confoÍne as folhas n.o 02 e Sl/verso.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea'0a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Preliminarmente, cumpre informar que esta análise consubstancia-se tão somente ao
Substitutivo Integral n" 02 de autoria do Deputado Dilmar Dal Bosco e coautoria do Deputado
Carlos Avalone e da Deputada Janaina Riva, haja vista que o Substitutivo Integral no 01 fora
rejeitado na Comissão de Mérito.

Assim sendo, no âmbito desta CCJR o exame do projeto de lei buscará verificar,
inicialmente, se a matéria legislativa proposta se encontra dentre aquelas autorizadas pela
Constituição Federal aos Estados-Membros, a fim de se evitar a incidência de vício de
inconstitucionalidade formal orgânica, que ocorre quando lei estadual disciplina matéria de
competência da União ou dos Municípios.

Num segundo momento, analisar-se-á a constitucionalidade formal da proposição em face
das disposições estabelecidas pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual, de modo a.se
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preservar a proposição de eventual vício formal subjetivo, caracterizado pela inobservância das
regras de iniciativa reservada, ou vício formal objetivo, que se consubstancia nas demais fases do
processo legislativo.

Ademais, esta Comissão apreciará a constitucionalidade material da propositura, mediante
a averiguação da compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e os princípios e regras
estabelecidas pela ordem jurídica constitucional.

Derradeiramente, realizar-se-á a análise da juridicidade, legalidade e regimentalidade da
proposta, de forma que a proposição esteja aliúada com o ordenamento jurídico, as decisões dos
Tribunais Superiores e as demais formalidades do Regimento Interno da ALMT.

Estabelecidas as premissas iniciais, constata-se que o presente projeto de lei objetiva dispor
sobre a Política Estadual do Biogás e Biometano e demais produtos e direitos derivados da
decomposição de maténa orgânica (biodigestão), a qual estabelece princípios, regras, obrigações e
instrumentos de organizaçáo, incentivos, fiscalização e apoio às cadeias produtivas, integradas ou
não, visando ao enfrentamento das mudanças climáticas e à promoção do desenvolvimento regional
com sustentabilidade energética, ambiental, econômica e social.

Pois bem, a propositura ao criar referida política, adentra em matéria de direito econômico
e desenvolvimento, bem como produção, consumo e proteção do meio ambiente e controle da
poluição; temas que são de competência legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal, conforme expresso no artigo 24, inciso I, V, VI e IX, da Constituição Federal:

Arl. 24. Compete à União, oos Eslados e ao Distritct Federal legislar
concorrente men le s o bre :
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
(...)
V-produçãoeconsumo;
VI - .florestas, coÇa, pesca, .f'auna, conservação da natureza, de.fesa do solo e dos
recursos naturais, proteçiio do meio ambiente e controle do poluição;
(. ..)
H - educação, cuhura, ensino, desporÍo, ciência, lecnologia, pesquisa,
de s e nvo lv imento e in ov aç ão ;
()
§ l" No âmbito da legislação concorrenÍe, a contpetência da União limiÍar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2' A compelência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
corupetência suplementar dos Estados.

§ 3" Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estado,ç exercerão a
competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4'Á supenteniência de lei.federal ,vobre norntas gerais su,rpende a eficácia da lei
esladual, no que lhefor contrário.
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Como se sabe, a Constituição do Estado de Mato Grosso, ern seu artigo 39, elenca os

legitirnados para deflagrar o processo legislativo, senão vejamos:

Árt. 39 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a quctlquer nrcmbro
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça, à Procuradoria Geral do Estado e aos
cidadãos, na.forma e nos casos previslos nesta Constiluiçcio.

A Carta Estadual detennina ainda que cabe à Assernbleia Legislativa dispor sobre todas as
matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Cabe à Assembleia Legislaliva, com a sanção do Governador do Estado,
não exigida esta para o especificado no arl. 26, dispor sohre toda,ç as matérias de
competência do Estado, espec ial ment e :

Oportutro clcstacar quc outros Estaclos cia Fcclcraçho iii instituíram por ntcio clc l-ci a

Política Estaclr-ral clo l3ioghs c Biotnetano, vcjarnos:

1) ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - LEI No 14.864, DE 11 DE MAIO DE20I6,
QUE "1,

.ETANO, O PROGRAMA GA DE
L
P ROVIDENC IAS,. AUTOR: PODER EXECUTIVO;

2) ESTADO DE SANTA CATARINA - LEI N' 17,542,D8 12 DE JULHO DE 2018,

UTILIZACAO DE BIOMETANO - R,

QUE "INSTITUI A
P ROVIDENCIAS',, AUTOR: PODER EXECUTIVO;

3) ESTADO DO PARANÁ - LEI N" 19.500, DE 21 DE MAIO DE 2018, QUE,,DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DO BIOGÁ,
P ROVIDENCIAS ". AUTOR: PODER EXECUTIVO;

A proposição não possui reserva de iniciativa, sendo prerrogativa dos integrantes do
Parlamento iniciar o processo legislativo, confonne dispões o arligo 6l da Constituição Federal e os
arligos 25 e 39 da Constituição do Estado de Mato Grosso.

Assim, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, onde se evidencia a constitucionalidade, voto favorável à
aprovação do Projeto de Lei n.'64012019, de autoria da DeputadaJanaina Riva, nos termos do
Substitutivo Integral n'02 e pela prejudicialidade do Substitutivo Integral no 01.

Sala das Comissões , " ffi deü3 de2O22.

IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, onde se evidencia a constitucionalidade, voto favorável à aprovação do
Projeto de Lei n." 64012019, de autoria da Deputada Janaina Riva, nos termos do Substitutivo
Integral no 02 e ialidade do Substitutivo Intesral no 01.

Proieto de Lei n.' 640/20L9 (Nos termos do Substitutivo Intesal n." 02)
Reunião da Comissão em &n to3 tlnL?
Presidente: Deputado {Q;jr-nAa rl( ),,u0 h*fXp
Relator (a): Deputado (a) *Oilt.yr, üt, "lOrt0 b)rrl

Posição na Comissão
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Waleska Cardoso
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Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Reunião 3e Reunião Ordinária Híbrida
Data 2el03l2O22 Horário 08h00min
Proposição Projeto de Lei ne 64Ol2Ot9 "c/Substitutivo lntegral"
Autor (a) Deputada Janaina Riva

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Dilmar Da! Bosco - Presidente x tr tr tr
Deputado Sebastião Rezende - Vice-presidente x n tr n
Deputado Dr. Eugênio x u tr tr
Deputada Janaina Riva tr u T x
Deputado Max Russi tr tr n x

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr n n
Deputado Xuxu Dal Molin tr tr n n
Deputado Faissal tr n u n
Deputado Delegado Claudinei n tr tr n
Deputado Dr Gimenez tr tr n tr
Soma Total 3 0 0 2

CERTIFICO: Matéria relatada
FAVORAVEL, nos termos

pelo
do

Deputado Dilmar Dal Bosco presencialmente com parecer

Substitutivo Integral n.o 02 e pela prejudicialidade do
Substitutivo Integral n.o 01. Votaram com o Relator o Deputado Dr. Eugênio presencialmente e

o Deputado Sebastião Rezende por videoconferência. Ausente a Deputada Janaina Riva e o
Deputado Max Russi. Sendo a propositura aprovada com parecer FAVORAVEL, nos termos do
Substitutivo Intesral n.o 02 e pela preiudicialidade do Substitutivo Integral n.o 01.
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